PARECER Nº  2001, DE 2003

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 80, de 2000, vetado totalmente

De iniciativa do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe torna obrigatória a realização de exames de acuidade visual e auditiva nas escolas públicas.

Após regular tramitação, o projeto acabou sendo aprovado, tendo sido remetido à sanção governamental, através do autógrafo nº 25.739.

Todavia, o senhor Governador, segundo o que lhe faculta o § 1º do artigo 28, combinado com o inciso IV do artigo 47, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto, tendo argumentado que a matéria tratada já é objeto de legislação atualmente em vigor, no caso a Lei nº 10.455, de 1999, que trata da realização de exames de audiometria nas escolas públicas, assim como a Lei nº 10.886, de 2001, que dispõe sobre a realização anual de avaliação oftalmológica e auditiva nos alunos da rede estadual. 

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Desta forma, segundo o que determina o § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, desta feita sob as alegações apresentadas pelo senhor Governador, conforme determina o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado, verificamos que a matéria tratada é de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput” da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno desta Assembléia, nada havendo, sob esse aspecto, que inviabilize a aprovação do projeto.

O fato de já existir legislação tratando de matéria da mesma espécie, assim como argumenta o senhor Governador, não constitui óbice à aprovação do projeto, visto que, como se sabe, a norma superveniente revoga toda a lei que com ela não for compatível, como preconiza o § 1º do artigo 2º da Lei de Introdução ao Código Civil.

Sendo assim, se razões existem para o veto, elas refogem à esfera de competência da Comissão de Constituição e Justiça, recaindo na verdade sob o exame do próprio mérito da proposta. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 80 de 2000, e conseqüentemente pela rejeição do veto interposto.

a)  AFONSO  LOBATO – Relator Especial 

